Acao monitdria - Titulo prescrito - Regularidade
da propositura pelo portador - Indicacao da
causa debendi - Desnecessidade - Titular do

direito constante na cartula - Auséncia de
demonstragao de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor - Formagéo de
titulo executivo - Cabimento

Ementa:  AcGo  monitéria.  Cheque  prescrito.
Regularidade. DeclinacGo da causa debendi.
Desnecessidade. Responsabilidade do sacado. Auséncia
de prova de fato extintivo, impeditivo ou modificativo do
direito do autor. Procedéncia do pedido. Deciséo confir-
mada.

- £ regular a propositura, pelo portador de titulo pres-
crito, de acdo monitéria, sendo desnecessdria a indi-
cacdo da causa debendi, por ser o referido o fitular do
direito representado na cdrtula.

- Nesses fermos, ausente a apresentacdo de qualquer
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor, imperativa a manutencéo da sentenca que deter-
minou a formacdo de titulo executivo em favor do
requerente.

APELACAO CIVEL N° 1.0058.01.003793-3/002 -
Comarca de Trés Marias - Apelante: Anderson José de
Carvalho - Apelado: José Domingos Fonseca Pedroso -

Relator: DES. OTAVIO PORTES
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidéncia do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de junho de 2010. - Otdvio
Portes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. OTAVIO PORTES - Trata-se de apelacdo
interposta por Anderson José de Carvalho em face da
douta decisdo de primeiro grau, proferida nos autos da
acdo monitéria entre as partes, invertidas.

Adoto o relatério da sentenca acrescentando-lhe
que os embargos monitérios foram rejeitados, reco-
nhecendo-se, dessarte, a procedéncia da acdo moni-
téria, constituindo de pleno direito o titulo executivo em
favor do autor, no valor de R$ 4.300,00, sobre o qual
deverd incidir correcGo monetdria pela tabela da CGJ,
desde o ajuizamento da agéo e juros de mora no per-
centual de 1% ao més, a partir da citacdo. Por fim, con-
denou o réu ao pagamento das custas processuais e
honordrios advocaticios, estes fixados em 15% sobre o
valor da condenacéo (f. 96/99).

Inconformado, recorre o apelante, alegando, em
resumo, que o negdécio subjacente realizado demonstra
a imprestabilidade do titulo. Aduz que os cheques que
embasam a presente acdo foram extraviados, tendo sido
utilizados como pagamento de uma compra e venda
realizada com terceiro, sendo informado pelo referido
terceiro, na qualidade de vendedor de um bem adquiri-
do pelo recorrente, que os fitulos haveriam de ser susta-
dos, visto que apropriados indevidamente pelo autor.
Requer, assim, o provimento do recurso, com a reforma
da deciséo, reconhecendo-se a improcedéncia do pedi-
do langado na exordial.

Contrarrazées as f. 107/112, em resumo, pelo
desprovimento do recuso.

Conheco do recurso, porque presentes seus pres-
supostos de admissibilidade.

Infere-se dos autos que o apelado propds a pre-
sente acdo monitéria pretendendo a constituicéo de titu-
lo executivo no valor de R$ 4.300,00, embasando sua
pretens@o em um cheque emitido pelo apelante, destitui-
do de forca executiva, por estar prescrito.

A parte requerida apresentou embargos & presente
agdo, alegando, em resumo, que ndo restou comprova-
da a relacdo negocial subjacente, pelo que néo se
mostra devido o pagamento.

No particular, de se ressaltar que, tratando-se de
cheque, que possui abstracdo e autonomia, nada
desautorizaria a pretensdo do autor, uma vez que o
referido é o portador da cdrtula, possuindo, portanto,
direito ao recebimento do valor estampado no fitulo,
mormente, quando o fitulo foi validamente emitido, ndo
havendo qualquer debate quanto ao referido fato.



Em se tratando de cheque, que contém ordem de
pagamento & vista, este é desvinculado da relacéo juridi-
ca de origem, pelo que ndo incumbe ao autor a prova
da referida relacdo subjacente.

Sobre o assunto, assim se manifesta o STJ:

Processual civil. Agravo regimental. Acdo monitéria. Cheque
prescrito. Documento hdbil & instrucdo do pedido.
Impugnacdo. Inicial. Descricio de causa debendi.
Desnecessidade.

I. A jurisprudéncia do STJ é assente em admitir como prova
hdabil & comprovagéo do crédito vindicado em acdo
monitéria cheque emitido pelo réu, cuja prescricdo tornou-se
impeditiva da sua cobranca pela via executiva.

Il. Para o propositura de agdes que tfais é despicienda a
descricdo da causa da divida.

ll. Agravo desprovido (STJ - AgRg no REsp 875116/SC -
Agravo Regimental no Recurso Especial 2006/0174052-1 -
Relator: Ministro Aldir Passarinho Jonior (1110) - Orgéo
Julgador - Quarta Turma - Data do julgamento: 05.06.2007
- Data da publicacdo/Fonte: DJ de 20.08.2007, p. 292).

Processual civil. Acdo monitéria. Cheque prescrito.
Declinacdo da causa debendi. Desnecessidade. - Na acdo
monitéria fundada em cheque prescrito, ndo se exige do
autor a declinacdo da causa debendi, pois é bastante, para
tanto, a juntada do préprio titulo, cabendo ao réu o 6nus da
prova da inexisténcia do débito. Precedentes. Recurso espe-
cial conhecido e provido (STJ - REsp 541666/MG - Recurso
Especial 2003/0093160-6 - Relator: Ministro César Asfor
Rocha (1098) - Orgéo Julgador - Quarta Turma - Data do
julgamento: 05.08.2004 - Data da publicacdo/Fonte: DJ de
02.05.2005, p. 356).

Esse, também, é o entendimento deste Tribunal:

Ementa: Apelacdo civel. Acgo monitéria. Cerceamento de
defesa. Mérito. Ndo demonstracdo da causa debendi.
Cheque formalmente regular. Autonomia e abstragdo.
Auséncia de negativa de emissGo do cheque. llegalidade da
causa. Onus do devedor.

- O julgamento antecipado da lide é faculdade outorgada
ao julgador no art. 330, I, do CPC, que o utilizard em caso
de se tratar de matéria unicamente de direito, ou, sendo de
direito e de fato, dispensar a dilagdo probatéria, propician-
do a celeridade da entrega da tutela jurisdicional.

- O autor da agd@o monitéria ndo estd obrigado a declinar
em sua peticdo inicial a causa debendi do titulo.

- O cheque é titulo de crédito que vale por sua literalidade e
autonomia, que concedem ao credor verdadeira presuncéo
legal de liquidez, certeza e exigibilidade, apenas podendo
ser invalidado se o devedor demonstrar satisfatoriamente a
ilegalidade de sua causa.

- Ao devedor, nos embargos & acéo monitéria, cumpre o
encargo de provar que o fitulo ndo tem causa ou que sua
causa ¢ ilegftima, devendo, outrossim, fazé-lo por meio de
prova robusta, cabal e convincente, porquanto, ainda na
duvida, o que prevalece é a presuncdo legal da legitimidade
do titulo cambidrio (Processo n® 1.0686.08.223168-5/001
- Relator: Des. Irmar Ferreira Campos - Pub. em
25.06.2009).

Acdo monitéria. Cheques prescritos. Sumula 299 do STJ.
Causa debendi. Desnecessidade. Correcdo monetdria.
Termo inicial. Vencimento do tftulo. - A teor da Stmula 299

do STJ, é admissivel a acdo monitéria fundada em cheque
prescrito. Na acdo monitéria esteada em cheque prescrito,
prescindivel que o autor decline a causa debendi, bastando

tGo somente a juntada do titulo, cabendo ao embargante os

6nus da prova da inexisténcia do débito [...] (Processo n®

1.0284.08.008327-2/001 - Relator: Des. Anténio de Pddua
- Pub. em 24.04.2009).

E, com base nos referidos fatos, incumbiria ao
apelante demonstrar a inexisténcia do débito, ou qual-
quer fato modificativo, extintivo e impeditivo do direito do
autor, o que ndo se verifica no caso dos autos.

A Unica alegacdo que serviria para desconstituir a
pretensdo autoral seria a que aponta a fraude no recebi-
mento dos fitulos, aduzindo o recorrente que o autor,
mediante fraude, se apoderou das cartulas.

Contudo, referido fato néo restou comprovado
indubiamente, ndo sendo bastante a alegagdo do recor-
rente de que sustou o cheque a pedido de terceiro, com
quem manteve relacdo negocial.

Destaca-se que a prova testemunhal ndo compro-
va, por si, a alegacdo do réu de que o autor tenha
adquirido os ftitulos mediante fraude, sendo os teste-
munhos contraditérios, tendo, & evidéncia, a mesma
forca probatéria da referida prova testemunhal, a cer-
tiddo de f. 19, visto que lastreada em boletim de ocor-
réncia produzido unilateralmente.

O que importa destacar é o fato de que o
réu/apelante ndo nega a emisséo vdlida e regular dos
titulos e, em contrapartida, ndo comprova a quitacéo
das cértulas, pelo que o autor, portador do referido, tem
direito ao recebimento dos valores nele estampados.

Mais a mais de se destacar que o recibo de f. 21,
que atesta o recebimento de valores, do apelante, se re-
fere a titulo diverso, ndo guardando relacéo direta com
as cartulas apresentadas na presente monitéria.

Nesse viés, ndo tendo sido negado o débito, com
a comprovacdo da quitacdo, sendo confirmada a emis-
sdo das cértulas, regular a deciséo recorrida, ndo haven-
do que se falar no provimento do recurso.

Com tais consideracées, nego provimento ao
recurso.

Mantenho os &nus sucumbenciais.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WAGNER WILSON e JOSE MARCOS VIEIRA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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